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EDITAL DO PREGAO PRESENCIAL SRP N'O

RECIBO DE ENTREGA DE EDITAL E SEUS ANEXOS

EMPRESA

UF;CIDADE:

CNPJ DA EMPRESA:

E.MAIL:

RESPONSÁ VEL PELO RECEBIMENTO DO EDITAL
NOME:

UF

CPF:

TELEFONES:

Recebi cópia do Edital e seus anexos Íelativos o Pregão Presencial SRP N" 00{V2021,

cujos envelopes de Proposta e Habütação serâo recebidos pelo Pregoeira às 08:00h (oito horas)

do dia 041O2t2021, na sede da Prefeitura Municipal, localizado à Rua Maria Ribeiro Antunes,

s/n, Centro de Pajeú do Piaui.

Assinatura

OBSERVAçAO IMPORTANTE:
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pRttHTURA lrllM0tpÂL 0t pÀJtú D0 PIÂUÍ- Rua lraria Ribeiro Anrunes. s/n. [entro - [[P: 61.898-[00 - Tel.: (083) 3532-022

FI\lr)EPFan.

TELEFONES:

ENDEREÇO:
F

CIDADE:

RG:

Pajeú do Piauí (PI), 

- 

de de 

-

Os licitantes que r€tirarem o [dital no sitio do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, solicito a V.S. r

preencher o rccibo de entrega de edital acima e enviar Para o E-mail

https:ltpajeudopiani.pi.gao,fulpajeulopiaei, gabinete,prefeiturailepaieu@Srnail.cortt ou

c p I p a j eu.y r eÍe i tt ru d ep a j et@gm fl il. c orn.

A não remessa de recibo exime o Pregoeira da cornuricação pessoal de eventuais retificações ocorridas

ro instrumento convocatório bem como, de adicionais.
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OBIETO: Registro de Preço Para contratação Parcelada dos

serviços de suporte técnico em aPoio de rede Para atender as

necessidades das Secretarias e Fundos do Município de Pajeú

do Piauí-PI, conforme especificações contidas no Termo de

Referência e Edital.

DATA DA SESSAO:04 de fevereiro de2027.

LOCAL DO EVENTO E INFORMAçÕES: Sala da Comissão

Permanente de Licitações na sede da Prefeitura Municipal,
localizado à Rua Maria Ribeiro Antunes, s/ry Centro de Pajeú do

Piauí, mais informações pelo telefone (089) 3532-0222 ou por E-

mail: abinete. refeiturad @ mail.com ou

c t. a eud iaui@outlook.com.

PROCESSO ADMINISTRATIVO O.O1O.OOO .098 12027

TIPO: MENOR PREçO POR ITEM.

FONTE DE RECURSOS: PROPRIO.

HORÁRIO: às 08 :00 horas.
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O Munícipio ile Paje,ú do Piauí-Pl, por meio do Pregoeira e Equipe de Apoio, toma público
quq de acordo com a Lei Federal n.0 10.520 de 77.07.2002, Decreto Federal n.a 3555 de

08.08.2000 e subsidiariamente a Lei Federal n.a 8.666193 com suas alterações, e ainda
regulamento local Decreto Municipal no 004/2013 e nos termos deste edital e seus anexos,

rcalizatá, na Sala de Reunião da Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA

MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAUI-PL situada à Av. Maria Antunes, s/r! centro, a sessão de

abertura do procedimento licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL para SISTEMA
DE REGISTRO DE PREÇO, tipoMENOR PREçO POR ITEMnaÍorma abaixo:

{,otJFls

l. Poderão participar do cerhme todos qs interessados, pessoas iuídicas ou fisicas,

pertencentes ao Í:uno de atividade Pertinent€ ao obieto de contratação, conforme cada caso,

que preenúerem as condições de credenciamento e habilitação.

2. As microempresas e emPÍesas de pequeno porte poderão participar desta licitação em

condições diÍermciadas, na Íorma PÍescrita da Lei Complementar na 723, de 14 de dezembro

de 2O06, Lei Complementar n". 727 de agosto de 2007 e Lei Complementar n". 128 de

dezembro de 2008.

3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimmto, inteÍessados que se

enquadre em uma ou mais das situações a seguir:

1 - Registro de Preço para contratação parcelada dos serviços de suporte técnico em apoio de

rede para atender as necessidades das Secretarias e Fundos do Município de Paieu do Piauí-PI,

conforme especificações contidas no Tenno de ReÍerência e Edital.
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LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação localizada na sede da Prefeitura

HoIúRIo: 08:00 horas.

AO:AD AT AD ES SS ed ed 120204

Municipal de Pajeu do Piauí-PI, situada na Av. Maria Antunes, s/n - cerrtro.

PRttttTURÂ l,llllllüPAt 0t PAJIÚ 00 PhllÍ- Rua l,laria Ribeiro Àntunes. s/n. centro - ctP: 54.838-000 - Tel.: (089) 3532-02
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ESTADO DO PIAUI
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIEU DO

PROCESSO ADMINISTRATM Na 0.010.m0.09812021

INFORMAÇÕES: PreÍeitura Municipal de Pajeú do Piauí-PL situada à Av. Maria Antunes,

sln - centro - Tele/Íax: (89) 3532 0222.

cAPÍflJLO r - DO OBIETO

CAPÍTUIO II -DA PARTICIPA

PREGÃO PRESENCIAL SRP NA OO4/2021
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3.1. Empresas que se encontre em processo Íalência, concurso de cr
üquidação, empresas estrangeiras que não funcionem e nem seiam

Estado, nem aquelas que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou tar
com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e

contratar com qualquer órgão ou ente integrante da Administração.

3.2. Empresas cuios sócios, diretores, representantes legais e/ou responsáveis técnicos,

membros de conselho técnico, consultivo, deüberativo ou administrativo, seiam

funcionários, conselheiros, inspetores, diretores, empregados ou ocupantes de cargos

comissionados na PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAUÍ.

3.3. Empresas em regime consóÍcio e/ou sejam controladoras, coligadas ou
subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seia sua Íorma de constituição.

4. Pela simples participação na pres€Írte licitaçâo a Ecrpresa estará aceitando todas as

condições estabelecidas no Edita}
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1.. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) tratando-se de reoresentante legal: o estatuto social, contrato social ou outro
instrumento de regisho comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de

sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Ciül de Pessoas

Jurídicas, no qual es§am expressos seus poderes páúa exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura;

b) trataado-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular (desde

que reconhecido Íinna) da qual constem poderes específicos para Íormular lances,

negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais

atos pertinsrtes ao certame, acomparüado do correspondente documento, dmtre os

indicados na alínea "a", que compÍove os poderes do mandante para a outorga.

c) Tratando-se de Microempreendedor indiüdual (MEI): este deverá apresentar cópia

de documento com Íoto e comprovante de endereço, acomPanhado do original para

conÍerência, bem como o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI.

d) Tratando-se de Pessoa Fisica: esta deverá aPresentar no momento do credenciamento,

documento com Íoto e comprovante de endereço, acompanhado da original para

conferência, bem como declaração firmando que exerce diretamente a atividade objeto do

certame.

e) Declaração, quando for o caso, que e beneficiário da Lei Geral da Micro e Pequena

Empresa, conÍorme determina a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

2. O representante legal ou procurador deverão identiÍicar-se exibindo copia do documento

oficial de identificação que contenha foto, acompanhado da original para conferência.

3. Será admitido apenas 01(um) representante para cada ücitante credenciada, e cada

representante só poderá rePresentar uma licitante.

CAPÍTULO III - DO CREDENCIAMENTO
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4. A ausência do credenciado em qualquer momento da fase de lances, imp
exclusão da licitante por ele representada, nos lances reÍerentes ao item da res
de lances.

5' os interessados ou seus representantes apresentarão declaração, Íora dos envelopes, dando
ciência de que «rmprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes
contendo a indicação do objeto e dos preços oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura
e à veriÍicação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento
convocatório.

6. Para os licitantes cadastrados que não pretendem credenciar-se, a declaração de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação, bem como os documentos de habilitação e proposta,
deverão seÍ entregues ou encaminhados ao setor responsável pela ticitação em envelopes
separados.

7. . Concluida a Íase do credenciamento, os licitantes entregarão à pregoeira a declaração de
pleno conhecimento e atendimento às exig&rcias de habütação, o envelope na 01 - proposta
de preço e o envelope nq 02 - habiütação.

8. lniciada a sessão publica do pregão e efetuada a entsega dos envelopes na 1 e na 2, não cabe
a desistência da proposta.

1. A declaração de pleno atendimqrto aos Íequisitos de habilitação de acordo com modelo
estabelecido neste Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes n.q 1 e 2. A declaração
acima referida deverá ser subscrita pelo representante legal ou pelo procurador caso este
tenha outorga paÍa tal.

1.1. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeira no momento da sessão, com
registro da ocorrência em ata,

1.2. Caso o licitante credenciado não apresente a declaração acima referida, poderá
firmá-la na própria sessão ou Íazê-la oralmente sendo registrada em ata.

2. A proposta e os docummtos para habilitação deverão ser apresentadot separadamente, em
02 (dois) envelopes Íechados e indevassáveis, contendo em sua parte extema, além do
nome e CNPJ da proponente, os seguintes dizeres:

ENI4ELOPE N' 7 - PROPOSTA DE PREÇOS

PREGãO PRESENCIAL SKP N'O(MI2O27

pRocEsso ÁDMTNTSTRATM Na0.070.000.0981 2021

EMPRESA:

CNPJ:
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IV - DO ATENDTMENTO AOS REQUISITOS EXIGIDOS, DA
PROPOSTA E DOS DOC{,JMENTOS DE HABILIT
CAPÍTULO
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3. A proposta comercial deverá ser elaborada e redigida em língua portuguesa, salvo quanto
às expressões tecnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem
rasuras, emendas, borróes ou enüelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da
licitante ou pelo procurador, legalmente habütado.

3.1, A proposta comercial deverá ser entregue em 1 (uma) via conforrre item 3.

4. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do
original para autenticação pelo Pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio, por ele
designado.

1. As propostas deverão obedecer às especificações e condições previstas neste instrumento
convocatório e seus anexos, que deste Íazem parte integrante como transcritos.

1.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal;

b) Número do Pregão e Processo Administrativo;

c) Descrição completa detalhada, do item cotado, de maneira a demonstrar
que o objeto cotado atende às especificações técnicas constantes do Anexo I
deste edital.

Id) Preço unitário do.item, cotando-se cada,§erviço discriminado no item, em
moeda corrente nacionalr.sendo no yalor total.em algarismos e por extenso.

e) Nos preços propostos deverão estar indúdos, além do lucro, todas as

despesas e custos, como por exemplôl tributos de qualquer natureza e todas
as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o Íomecimento do obieto

desta licitação.

e) Prazo de validade da Proposta de preços 60 dias, assegurado o direito de

revisão e atualização na forma legal.

2. As propostas deverão ser aPresentadas contemplando os quantitativos füados, conÍorme

anexo deste edital, não sendo permitidas oÍertas com quantitativo inferior.

2,1 A licitante vencedora que ofert.u novos lances deverá apresentar no prazo de

48 (quarenta e oito) horas, após solicitação da pregoeira, uma nova PÍoPosta com
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ENyELOPE N4 2 - DOCUMENTOS DE HABLLTTAÇÃO

PREGÂO PRESENCIÁL SW NO OMI 2027

PROCESSO ÁDMIMSTRATTV O Na 0.010.N0.098t 2021

EMPRESA:

CNP/i

pRffHIURÁ llllillüpÂL 0t PAJtú 00 PlÂUÍ- Rua l,laria Ribeiro Antunes. s/n. [entm - C[P:64.898-800 - Tel.: (089) 3532-022
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CAPÍTULO V- DO CONTE DO ENVELOPE DA PROPOSTA
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os preços unitários e totais adequados ao valor Íinal obtido após a

A não apresentação desta nova pÍoposta no pÍirzo indicado acima a
desclassificação da mesma e consequentemente a convocação dos classiÍicados na
ordem subsequente.

3. Cada empresa poderá apresentar apenas uma proposta para cada ITEM.

4.Prazo de validade da proposta que não poderá será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
data da realização do cerl.ame.

4.1. Decorridos 60 (sessenta) dias da entrega das propostas, sem que haja convocação para
assinatura do Contrato com a O MUNICIPIO DE PAJEÚ DO PIAUI-PI, os licitantes
estarão liberados dos compromissos assumidos.

5. Se a proposta apresentar especiÍicação incompleta, a especiÍicação será considerada igual à

exigida no edital, obrigando-se o proponente, nesse caso, a entregar o produto de acordo com
as exigências do Edital.

6. Em nenhuma hipótese poderá seÍ alterado o conteúdo da propost4 seja em relação a pÍazo,
especificações do produto ofertado ou qualqus outra condição que importe em modificação
dos termos da proposta original, ressalvadas as alterações destinadas a sanar evidentes erros
formais, levandose em conta o principio da competitividade e eficiência, assim avaliadas pelo
pregoeira na sessão.

7. A falta do valor por ertenso não será motivo para desclassificação da proposta desde que o

valor esteja explicitado de outra forma que não Íeste margem de dúvida para efeito de
julgamento.

8. Havendo divergência entÍe o preço unitiírio e o pÍeço por ext€Írso, prevalecerá o preço por
extenso.

9. A falta da rubrica, CNPJ e/ou mdereço completo, poderá seÍ suprida na sessão pelo
Representante Legal ou procurador, desde que tenha poderes para este fim.

10. A proposta de preço deverá estar acompanl:lada da Declaração de que o Íomecedor do
obieto conhece e aceita as regras determinadas pela Administração, atraves deste edital.

10.1.A ausência da declaração implicará na aceitação implícita das condições
estabelecidas no edital.

11. O preço registrado permanecerá flro e irreajustável pelo período de vigência do conhato,
exceto quando conÍirmado motivo justo para revisão ou atualização.

1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em oriSinal, Por
qualquer processo de cópia autenticada Por Cartório comPetente ou cóPia acompanhada do

original para autenticação pelo Pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio;

2. A ücitante pessoa iurídica, exceto MEI, deverá apresentar os seguintes Docummtos de

Habilitação:
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CÂPÍTULO VI * DO CONTEÚDO DO ENTVELOPE "DOCUMENTOS PARA
HABITITAÇÃO
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a) HabilitaçãoJurídica euO, V
a) Regisho comercial, no caso de empresa individual, acomp

cédula de identidade do titular;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, no caso de Sociedade Comercial e, em se tratando de
Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus
administradores;

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de
Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades ciüs, acompanhado de prova
da diretoria em exercício;

d) úrscrição do Ato Cqrstitutiyo no caso.de Sociedades Civis, acompanhado
de prova de Diretoria em eiercício. 'il

Regularidade Fiscal

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do
Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se

houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de
aüvidade e compatível com o objeto contratual;

c) Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa
Econômica Federal;

d) Certidão Negativa de Debito para com o INSS, ou prova equivalmte que
comprove regularidade de situação para com a Seguridade Socia-I, ou
ainda prova de garanüa em juízo de valor suficimte paÍa pagamento do
débito, quando em litígio;

e) Ouanto a Fazenda Municipal:

el) Cerüdão Negativa de Débitos, da Sede do Licitante, dentro do
prazo de validade;

e2) Certidão Negativa de Dívida Ativa da Sede do Licitante,
dentro do prazo de validade;

I Quanto a Fazenda Estadual:

fl) Certidão Negativa de Débitos, da Sede do Licitante, dentro do
prazo de validade;

Í2) Certidão Negativa de Dívida Ativa, da Sede do Licitante,
dentro do prazo de validade;

s) Ouanto a Fazenda Pública Federal:

91) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e

à Dívida Ativa da União, dentro do prazo de validade, emitida
pela Secretaria da Receita Federal;
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h) Ceúidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

i) Alvará de funcionamento emitido pelo Poder Público M
Iicitante, dentro do prazo de validade.

EU a
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3. O licitante PESSOA FISICA deverá apÍesentar os seguintes Documentos de Habütação no
ENVELOPE NE 02:

a) Cópia do RG e CPF;

b) Certidão Negativa de Débito para com a receita federal;

c) Certificado ou Declaração ,c.omprovando que o proponente possú
qualificação técnica para eecuçãodo objetg:

4. O licitante MEI deverá apresentar os seguintes Documentos de Habilitação no ENVELOPE
Nq 02:

em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, de cumprimento dos
requisitos de habiütação, assegurando a inexistência de impedimento legel para licitar ou
contÍ

m D al 4
2002 (ANEXO IV).

5. Para os licitantes que apÍesentarem o CRC - Certidão de Registro Cadastral iunto a Prefeitura
Municipal de Pajeú do Piaui-PI, dentro do prazo de validade, peúinerrte ao obieto deste
certame, na fase de habilitação, será dispensável o subitem "a" e a alínea "a" do subitem "b".

6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habütação deverão estar
em nome da licitante, com número do CNP| e, preferenciaünmte, com o endereço respectivo.
Se a licitante Íor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se a
Iicitante Íor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

7. Em se tratando de microempresas e das empresas de pequeno Porte, a comprovação de

regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinahrra do conúato. Contudo,
deverão apresentar toda a documentação exigida para eÍeito de comprovação de regularidade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Lei Complementar no. 123, de 7417212006);

8. Havendo alguma reskição na comprovação da regularidade fiscal das empresas mencionada

no item anterior, será assegurado o PÍazo de 02 (dois) dias úteis, cuio termo inicial

pntfnilRÂ l.lt]illClpAt 0t pÀJtú 00 Phllí- Rua l'laria Ribeiro Antunas. s/n. Ienho - CtP: 64.838-000 - Íel.: (08S) 353]022

a) Cópia do RG e CPF;

b) Alvará de Funcionamento;
c) Certidão Negativa de Débito para com o Município sede do proponente;
d) Certidão Negativa de Débito para com a receita federal;
e) Ceúidão Negativa de Débito para com INSS - CND.

4.1 Todos os licitantes deverão aoresentar no envelope no 2 a Declaração Única elaborada
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corresponderá ao momento em que a licitante Íor declarada v
prorrogáveis por igual período, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL
PIALI-PI, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com eÍeito de certidão negativa;

9. A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem VII acima,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da
Lei n.a 8.666, de 21 de Íevereiro de 1993, sendo Íacultado ao Pregoeira convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contÍato, ou revogar a licitação.

1 No horário e local indicados no preâmbulo será aberta a sessão de processamento do Pregào,
iniciando-se com o credenciamento dos interessados em paÍticipar do certame.

2. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no
endereço acima mencionado, na sessão pública de processamerrto do Pregâo, após o
credenciamento dos interessados que se apresntarem para patticipar do certame, sob
coordenação da pregoeira.

3. Caso seja impossibilitada a realização da sessão na data marcada para início do Pregão, esta

se realizará no primeiro dia útil subsequente ou outÍa data deliberada pelo pregoeira e equipe
com a devida comunicação formal aos licitantes que retiraram o Edital.

4. Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeira a declaração de
pleno atendimento aos Íequisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III do
Edital e em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

4.1. Encerrado o credenciamento consequenterrente, estará encerrada a possibilidade de
admissão de novos participantes no certarne, os casos omissos serão resolvidos na sessão pela
pregoeüa.

5. Os licitantes deverão apresentar as suas propostas contendo o preço unitário de cada item,
devendo a pregoeira considerar para efeito de negociação na sessão o valor total de cada item,
sobre o qual deverá incidir o desconto, percentual este que dwerá refletir em cada item.

6. O julgamento dar-se-á mediante a negociação de cada item.

7. Fica obrigado o ücitante a cotar na sua proposta os itens que deseia fomecer, a fim de poder
participar. Caso seja o vencedor o preço cotado ficará registrado para o item.

8. A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições estabelecidas

neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as pÍopostas cujo objeto não atenda as

especificações, prazos e condiçôes ÍLrados no Edital.

8.1. No tocante aos pÍeços, as propostas serão verúcadas quanto à exatidão das operações

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de

eventuais erros.

CLASSITICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:I

e

CAPÍTULO WI-DO PROCEDIMENTO E DOILJLGAMENTO
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a) Serão classúcadas, a critério do Pregoeira - de acordo com intere
conveniência administrativa - as propostas de menor preço e as Pr
valores sucessivos e superiores até 10"/o à proposta de menor preço, para
participarem dos lances verbais.

b) Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições deÍinidas no item
anterior, o Pregoeira classificará as melhores propostas subseqüentes, até o
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer
que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.

c) No entanto, em face do interesse púbüco e, considerando os princípios da
competitividade e eficiência, poderá o Pregoeira classificar todas as pÍopostas
apresentadas, além das que esteiam em conÍormidade com às alíneas a e b deste
tópico, para participarem da etapa.de lancçs.

IO DOS LANCES VERBAIS:

a) Aos licitartes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir
do autor da proposta classificada de feverreiror preço.

b) Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem
empatadas, como critério de desempate será realizado um soÍteio em ato
público, para deÍinir a ordem de apresentação dos lances.

c) Será assegurado, como critério de desempate, preÍerência de contratação para
as microempresas e empresas de pequeno porte. (Art, 44 da I-,ei Complementar
n". 123, de M11A2006);

d) Entende-se por empate aquelas sifuaçóes em que as propostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte seiam iguais ou até 05%
(cinco por cento) superiores à proposta melhor classiÍicada;

e) Para efeito do disposto no subitem C dmte Edital (Art. 45 da Lei Complementar
n'. 123, de 1417212006), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - A microempresa ou empÍesa de pequeno porte melhor dassúcada poderá apresentar
proposta de preço inÍerior àquela considerada vencedola do certamg situação em que será

adiudicado em seu favor o objeto licitado.

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na Íorma da

alinea "a" acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na

hipótese do § 1.q do art. 44 da Lei Complementar n. q 123 supra mencionada, na ordem
classiÍicatória, para o exercício do mesmo direito.

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e emPresas de

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 1.4 do art. 44 da Lei

Complementar n.e 123 retro mencionada, será realizado sorteio entre elas para que se

identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

IV - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem p acima, o obieto licitado

será adjudicado em favor da proposta originalÍnente vencedora do certame;
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V - A condição prevista no subitem ! somente se aplicará quando a melhor ofert
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

VI - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeira, implicará na
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado
pelo licitante, para eÍeito de posterior ordenação das propostas.
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11. DO IULGAMENTO

I.O criterio de julgamento será o de MENOR PREçO POR ITEM.

II.Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de
menor preço e o valor estimado da contratação.

III.Em havendo apenas uma oferta e desde que at€nda a todos os termos do edital e que seu

preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

IV.Sendo aceitável a oÍerta de menor preço, será veriÍicado o atendimmto das condições de
habilitação do licitante que a tiver Íormulado.

V.Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apÍesentou proposta.

VI.Se a proposta não for aceitável, ou se o proponente não atender às exigências habilitarias, a

pregoeira examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabüdade e procedendo a

veriÍicação das condições húilitatórias do proponente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado
vencedor e a ele adludicado o objeto deste edital para o qual apresentou a proposta.

Vll.Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, a Pregoeira deverá negociar para que seja

obtido um melhor pÍeço.

VIILNão serão aceitos lances verbais com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero.

IX.Considerada aceitável a oÍerta de menor preço, será aberto o envelope contendo os

documentos de habütação de seu autor.

X.Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades sanáveis nos documentos de habilitação,
poderão ser saneadas na sessão pública de pÍocessameÍrto do Pregão, até a decisão sobre a

habi-litação, desde que não se r€fuam a documentos com data posterior a abertura do certame,

inclusive mediante:

a) Substituição e apresentação de documentos, ou.

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

b)1. A veriÍicação será certiÍicada pela Pregoeira e deverão ser anexados aos autos os

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade
devid amente justiÍicada.

b)2. A Administração não se responsabilizará pela el,entual indisponibilidade dos

meios eletrônicos, no momento da veriÍicação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não

sendo apresentados os documentos alcançados pela veriÍicação, a licitante será

inabilitada.
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12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes, dessa etapa,
declinarem da formulação de lances ou conÍorme determinar a pregoeira no momento da
sessão.

72.1.. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente
desistente às penalidades constantes deste Edital;

13. A Pregoeira poderá a qualquer momento solicitar as licitantes a composição de preços
unitários dos Produtos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários, no prazo
a ser por ele defrnido podendo realizar diligência e ou procedimentos de rnvestigaçào a fim de
conÍerir dados em garantia do objeto.

16. Considerada aceitável a oferta de menoÍ preço para qualquer dos lotes/itens, somente será

aberto o envelope contendo os documentos de habilitação quando concluido o julgamento de
todos os demais itensflotes.

17. Eventuais falhas ou omissões nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na
sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitaçâo, inclusive
mediante:

17.1,. Substituição de documentos mediante a veriÍicação eÍetuada por meio
eletrônico hábil de inÍormações.

17 .2. Apresentação de documentos, quando por indisponibiüdade dos meios
eletrônicos, não Íor possivel a veriÍicação.

17.2.1. Neste caso a Pregoeira decidirá sobre o prazo a ser concedido à licitante
para a comprovação de habilitação.

17.2.2. A não apresentação do(s) documento(s) no prazo estipulado pela
pregoeira implicará na inabilitação da licitante.

18. A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser anexados aos autos os

documerrtos passíveÉ de obtenção por meio eletrônico, exceto por impossibilidade
devidamente iustificada.

19. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibüdade dos meios

eletrônicos, no momento da verificaçáo.

20. Se a oferta não Íor aceitável ou se a licitante desatmder as exigências para a habilitação, a

Pregoeira examinará a oferta subsequente de menor Preço, negociará com o seu autor, decidirá

sobre a sua aceitabi[dade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim

sucessivamente, até a apuração de uma oÍerta, ou mais, aceitável cujo autor(es) atenda(m) os

requisitos de habilitação, caso em que será(ão) declarado(s) vencedor(es).

21. Constatado o atendimento dos requisitos de habütação previstos neste Edital, a(s)

licitante(s) será(ão) habititada(s) e declarada(s) vencedora(s) do certame, sendo a ele(s)

adjudicado o referido lote;

22. No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço por lote, atendidas as

condições estabelecidas neste Pregão.
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23. A pregoeira poderá, se necessário, suspender a sessão pâra recorreÍ a
intemos e extemos, bem como ao setoÍ requisitante da compra do materi
Pregão, a fim de obter paÍecer que possibilite melhor julgamento das es oes OS

produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão licitatória;

24. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências
Íelevantes que, ao Íinal, será assinada pelo Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos
representantes presentes.

25. Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste
Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada;

26. Depois de concluída a sessão, em especial para as rodadas de lances, depois de
habilitada e adjudicada, os licitantes deverão apÍesmtar as propostas devidamente
corrigidas considerando os valores negociados em sessão, os quais deverão ser levados em
consideração para eÍeito de posterior chamamento.

1.. No final da sessão, a ücitante que quiser recoÍrer deverá maniÍestar imediata e

motivadamente a sua intenção, abrindo.se então o prazo de 03 (três) dias úteis para

apresentação de memoriais, Íicando as demais licitantes desde logo intimadas PaÍa aPresentar

contra razões em igual número de dias, que começarão a corteÍ no término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada üsta imediata dos autos.

27. Quando todas as propostas Íorem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, a

Pregoeira e a equipe de apoio poderão designar nova sessão, no prazo de no minimo 8 dias
úteis, para que os Iicitantes apresentem nova proposta ou novos documentos de habilitação,
escoimadas as causas anteriores, confonne pÍevisto no Art. 48, §3c da Lei. nc 8.666/93.

1. Até 05 (cinco) dias úteis anteriores a data Íixada para recebimento das propostas, qualquer
cidadão poderá solicitar escl,arecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do
Pregão, na Íorma da Leí 8.666193. O licitante terá a mesma prerrogaüva ate o 2q (segundo) dia
útil que anteceder a abertura das propostas, sendo neste caso o prazo decadencial.

1.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de

48 (quarenta e oito) horas, conÍorme prevê a legislação.

1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a

realização do certame, desde que a impugnação possa alterar a formulação das

propostas.

2. Decairá do direito de impugnar os tennos deste Edital aguele que, tendo-o aceito sem

objeção venha a apontar, na data da aberh-rra da sessão ou depois da abertura dos envelopes
de propostas, íalhas ou irregularidades, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de

recurso.
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2. A ausência de maniÍestação imediata e motivada da licitante importará a
direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeira à ücitante v
encaminhamento do processo à autoridade competente para realização do ato de controle
final.

3. Interposto o recurso, o Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo
devidamente informado à autoridade competente.

4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento;

5. Decididos os reolrsos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório a(s) licitante(s) vencedora(s).

6. Os preços ofertados por item, consideÍando-se a totalidade e necessidade do objeto, sempre
tendo em vista a necessidade da Administração contratante.

7. A licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preços ou o Termo Contratual e

deixar de Íazê-lo no prazo fixado, sem iustificativa plausível decaaá do direito de contratação,

sem preiuizo das demais penalidades previstas neste edital

8. Colhidas as assinatuÍas, o Pregoeira proüdenciaÍá a imediata publicação do extrato de

contrato e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o item anterior.

1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meset a partir de sua assinatura e

plena eficácia a partir dâ publicação de seu extrato no Diíírio Oficial dos Municípios, podendo
ser prorrogada nos termos da legislação vigente.

2. A critério da Municipalidade poderá ser Íirmado contrato enEe o município de Pajeú do
PiauiPI, e a empresa vencedora, conforme minuta anexa a este Edital (Anexo VII), bem como

a sua substihrição por instrum€nto similar conforme faculta o Art. 62 daLei na 8.666193.

3. O representante legaI da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de

fax ou correio eletrônico.

4. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora

que tenham servido de base a presente licitação, bem como as condições estabelecidas neste

Edital e Anexos.

5. A publicação resumida do instrumento de contrato e de seus eventuais aditamentos na

imprensa oficial, será providenciada pela Administração até o 5a dia útil do mês seguinte ao

da sua assinatura, paÍa ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, às expensas do

CONTRATANTE, nos termos do parágraÍo único do arügo 61, da Lei n.n 8.666/93.

6. O contratado fica obrigado a aceitar os acréscimos e supressões do objeto do presente Pregão

até 25% (Vinte e Cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conÍorme preceitua o

§ 1o Art. 65 da Lei 8.666193.
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7. O contrato poderá ser rescindido pela autoridade competente pelos motivos
afltgos 77 e 78 d,a Lei n.a 8.666193 e observado o arngo 79 da referida Lei.

8. A rescisão do contrato poderá ser efetuada conforme determina o artigo 79 e acarretar as

consequências previstas no artigo 80, ambos da Lei n". 8.666193.

9. A execução do Contrato será acompanhada e fucalizada pelo MUNICÍPIO DE PAIEU DO
PIAUI-PI, através do Íiscal de contrato designado pela mesma, procedendo ao registro das
ocorrências adotando as providências necessárias ao seu Íiel cumprimento.

10. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui e nem reduz a

responsabilidade da Contratada, inclusive peÍante terceirol por quaisquer irregularidades, e
na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e

prepostos.

11. Quaisquer exigências da Fiscalização inererrês ao ob. ieto deste Edital deverão ser

prontamente atendidas pela Conhatada, sem qualquer ônus para a Administração.

I

1 Os fomecimentos deverão ser executados de acordo com as necessidades do poder
municipal requisitante.

1.1. A autorização de Íomecimento setá de inteira responsabüdade e iniciativa da
PREFEITURA MUNICIPAL DE PA]EÚ DO PIAUI-PI, ahavés da SECRETARTA DE

ADMINISTRAÇÃO OU DA SECRETARUA REQUISfrANTE, cabendo ao mesma
todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular administração, em comum
acordo com os vencedores deste certame, formalizando por intermédio de Nota de
Empenho e simples Ordem de Fomecimento/Serviço conforme faculta o Art. 62 da
I-ei na 8.666193

2. A contratada Íicará obrigada a executar o obieto nas condições e datas fixadas pela
contratante, a quem cabeÍá o dever de emitir a Autorização de Fomecimento no prazo de até

5 (CINCO) dias da data para execução dos Serviços.

3. A entrega do objeto desta ücitação deverá ser feita de acordo com as condições Íixadas nesse

edital, correndo por conta da Contratada as despesas diretas e indiretas, tributos, encargos

trabalhistas e previdenciários decorrentes do Íomecimento e/ou substituições indicadas pela

equipe ou pessoa designada para recebimento.

4. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, para veriÍicação da conÍormidade do

objeto com as condições, especificações e exigências do edital.

5. Por ocasião da enkega, a Contratada deverá descrever no comProv;rnte resPectivo, a data, o

nome, o cargo, a assinafura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de

identiÍicação oficial do servidor do Contratante resPonsável Pelo recebimento.

6. Constatadas irregularidades no obieto contratual, o Contratante poderá:

6.1. Se disser resPeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em Parte, determinando sua

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
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CAPÍTUrO Xr - DOS PRAZOS, DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDrçÕES
DE RECEBIMENTO DO OBIETO.
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6.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conÍ
indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dias) dias,
notificação poÍ escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

6.2. Se disser respeito à diÍerença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou rescindiÍ a contratação, sem preiuízo das penalidades cabíveis;

6.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá Íazêla em conÍormidade
com a indicação do Contratante, no prazo miíximo de 02 (dois) dias contados da
notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados.

6.3. Outro prazo poderá seÍ acoÍdado, desde que não acarrete preiuizos para a

AdministÍação.

7. O recebimento do objeto dar-se.á definitivamente uma vez verificado o atendimento
integral da quantidade e das especificaçôes contra tadas,:mediante Termo de Recebimento
DeÍinitivo ou Recibo, firmado pelo seÍvidoÍ resp9 1s11el ou equipe designada.

8. 0 preço registrado não obriga a Administmção a adquirir os produtos/serviços, não
existindo direito adquirido quanto ao fomecimento do objeto licitado.

1. Para eÍeito de pagamento, a contratada mcaminhará à PREFEITURA MT NICIPAL DE
PAJEÚ DO PIAUÍ-PI, após o atendimento de cada pedido, Íequerimento solicitando o

pagamento deüdamente acompanhado da fatura/nota fiscal deüdamente atestada pelo setor
requisitante e cópia da Nota de Empenho.

2.. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data
de entrada do requerimerrto e fafura-recibo no protocolo do órgão/ente contratante, ou em
outro prazo que poderá ficar aiustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos.

3. As notas fiscais/Íaturas que apresentarem incorreções serão devolüdas à contratada para as

devidas correções.

4. Os pagamentos serão Íeitos akavés de cheque ou depósito bancário na conta corrente da

contratada, que deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para

que seja feito o critério correspondente. Estas inÍormações devem constar da nota fiscal ou
nota fiscal/fatura.

5. A contratada não receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigações que

tenham sido impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas,

os pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a atualização monetária.

6. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá aPresentar os documentos abaixo

relacionados:

a)

b)

N
(§

ü.(!Certidão Negativa de Débitos CND emitida pelo INSS

Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS
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c) Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Feder
Estadual.

MuttW"
7. Participam do registro de preços todas as Secretarias, Fundos e órgãos do Município de

Pajeu do Piauí, sendo que as dotações orçamentárias serão alocadas no momento da Emissão

da Autorização de Fomecimento.

1. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a nota de empenho,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitandoa as penalidades legal estabelecidas.

2. No caso de atraso iniustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregào, a

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIEÚ DO PIAUI-PI podeÍá, tarantida a prévia deÍesa,
aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

2.1Advertência.

2.2.Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em
desacordo com o proposto e o estabeiecido neste Edital, ate o máximo de 10% (dez por cento)

sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo miiximo de 15 (quinze) dias
corridos uma vez comunicada oficialmente.

2.3. Multa de 10% (dez pot cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, contado da comunicação oficial.

2.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Publica Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a licitante ressarcir a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO
PIAUI-PI pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no subitem anterior.

3. As multas a que se reÍerem os subitens anterioes serão descontadas dos pagamentos

devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIEÚ DO PIAUI-PI ou cobradas diretamente
da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as

demais sanções previstas neste tópico.

4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla deÍesa

por parte do adjudicatário, na forma da Lei.

@
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1. Todos e qualquer pedido de alteração do Contrato, nota de Empenho oriund o
será dirigido à autoridade responsável pela emissáo do mesmo, a quem caberá o deferimento
ou não do pedido.

2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração dos lotes/itens, poderá o pregoeira,
Íazer as correções que julgar necessário para seu aproveitamento, no interesse da
AdministÍaçâo.

3. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório desclassiÍicar a

proposta da licitante que for declarada inidônea na área da Administração pública.

4. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PAruÍ-PI fica reservado o direito de revogar a

presente licitação por razôes de interesse púbüco decorrente de fato superi,eniente
devidamente comprovado, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpÍ€tadas em favor da ampliação da
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não
comprometam o interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança
da contratação.

6. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas

circunstanciadas a serem assinadas pelo Pregoeira e pelos licitantes presmtes, tantas quantas
necessárias para consecução do fim desta licitação, sem prejuízo da Ata final.

6.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas
expressamente na própria ata.

6.2. Se não houver tempo suficiente para a finalização da etapa competitiva ou para
abertura dos envelopes "Documentação" na mesma sessão; em Íace do exame das
propostas com as exigências do Edital, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser
condúdos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os

motivos serão consignados em atas e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada
pela Pregoeira

7. Todos os documentos de habilitação cuios envelopes Íorem abertos na sessão e as propostas
serão rubricadas pela Pregoeira e equipe de apoio.

8. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no
DIÁRIO OFICIAL DoS MUMCÍPIOS, na forma legal.

9. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para

retirada no endereço do rodapé, até 30 (trinta) dias após a publicaçáo da Ata de Registro de

Preços, sendo posteriormente enviado para reciclagem.

10. Qualquer tributo ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da

proposta comprovada repercussão nos Preços tratados, implicarão na revisão destes para mais

ou Para menos.
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11. Os casos omissos desta ücitação para efeito de posterior contratação, serã k*-
pelo Pregoeira, sempre na pÍesença dos representantes das empresas envolvidas.

12. Omissôes, equívocos meramente formais, fatos supervenientes, conflitos ou outras
situações porventura vivenciadas, serão decididos pela Pregoeira na sessão, com vista conferir
agilidade ao feito.

13. A PREFEIruRA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAUI-PI monitorará, pelo menos
trimestralrnente, os preços dos produtos registrados e caso seja constatado variação de preço
de mercado deverá proceder a renegociação dos preços registrados.

13.1 Cabe também ao Município avaliar o mercado constantemente e podendo
rever os preços registrados a qualquer tempo, convocando os fomecedores para
negociar novos valores. Serão considerados compativeis com os de mercado os

preços registrados que forem igual ou irúerior a média daqueles apurados pela
PREFEITURA MUNICIPAL DE PA]EÚ DO PIAUI-PI.

13.2. Caso seia constatado que o preço registrado na proposta seja superior à
media dos preços de mercado, a PreÍeitura Municipal de Pajeú do Piaui
solicitará ao fomecedor, mediante correspondência, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo aos níveis deÍinidos no item anterior.

13.3.Caso o fomecedor não concorde em reduzir o pÍeço, será liberado do

compromisso assumido e a Administração Pública deverá convocar os demais

Íomecedores visando igual oportunidade de negociaçôes.

13.4 Na hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata os itens
anteriores, a Administração poderá proceder a revogação, conÍorme o caso,

total ou parcial da licitação, promovendo a compra por meios licitatórios.

14. Se a empresa, conforme o caso, oferecer os bens promocionais ao mercado consumidor
local ou nacional, estará obrigada a estender tal vantagem ao órgáo contratante.

15. Não será levado em consideração qualquer tipo de indicação que possa identificar
qualquer marca, exceto quando necessário a padronização;

16. Todos os itens referente a cada obieto, serão negociados, na etapa de lances, por ITEM, a

fim de otimizar os trabalhos da equipe, exceto quando poÍ total impossibilidade fática,

podendo o pregoeira definir na sessão a composição de cada lote e/ou item a ser negociado,

conÍorme cada caso.

17. Os casos de corúlito ou falta de entendimento poderá ser motivo de decisão na sessào,

depois de ouvidos os licitantes presentes;

18. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera

administrativa, será competente o Foro da Comarca de Canto do Burih - Piauí, excluído que

fica quaisquer outros por mais privilegiado que seja.

19. Integram este Edital:

a) Anexo I - Termo de ReÍerência;

b) Anexo II - Minuta de Contrato;

c) Anexo III - Modelo de Declaração Cumprimento aos requisitos de habilitação;
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d) Anexo IV - Modelo de Declaração Única de Habiütação (deve
Envelope na 2);

e) Anexo VI - Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

f) Anexo VI - Modelo de Declaração de enquadramento como ME ou EPP;

Pajeú do Piauí (PI), 19 de fevereiro de 2021.

Visto:

Cláudio
Prefeito de Pai

N
(É

bo.lÉ

PRitHTl']RA llllMflPAt 0EPÁJtÚ 0[ PlÂtlÍ- Rua llaria RibeiroÂntunes, s/n, centno - [[P:64.898-000 -Tel.: (08s)3532'0222

/
Peic(ra dos

\\-

de Joneiro

{

2e del994

,

\
t.

r
{,

L

/

I

,/





ESTADO DO PIAUI
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PAJEU DO
COMISSAO PERMANENTE DE LIC

1. Determinar especiÍicações básicas para a realização de licitação na forma de Registro de
preços para contratação parcelada dos serviços de suporte técnico em apoio de rede para
atender as necessidades das Secretarias e Fundos do Município de Pajeú do Piauí-PL conÍorme
especificaçôes contidas no Termo de Reêrência eldital.

2.1. Com a implantação do e suPorte
Íomecer as condições técnicas para as Secretarias e Fundos e

Programas

2.2 O uso do
frequentes e pela ede
Por esta Mulici d

Decreto M

3.1. O os requisitos mrrumos,

4.1. A execução dos serviços objeto desta licitação, em Íace da necessidade da Administraçào
Municipal/PMPPI, adotar medidas gerenciais para melhorar as ações do departamento de

informática do Município, seÍá de 12 (doze) meses, admitindo eventual prorrogação, nos

termos do art. 57, II da Lei nq 8.666193.

4.2, Para concessão de eventual prorrogação no prazo de execução do objeto, o interessado

deverá solicitará a prorrogação do prazo inicial, preservada as disposições do art.57 da Lei

8.666/93.

4.3. Os serviços oÍertados na proposta, seráo prestados com qualidade, de acordo com as

especificações previstas nesse Termo de Referência e Edital.

5.1. ConÍorme especúcações constantes no Termo de Referência, os serviços serão prestados

de acordo com as necessidades do Município de Paleú do Piauí-PI, em estrita obediência aos

de Preços se justiÍica pela necessidade de aquisições
se definir previamente o quanütativo a ser demandado

isposto, respectivamente, nos incisos I e IV, do art. 2q, do

Registro

normas, padrões, diretrizes gerais e outras exigências que possam garantir a fiel exeorção do
objeto quando da contratação, subsidiando tecnicamente a realização de Procedimento
licitatório e/ou setor responsável pelo recebimento e fiscalização dos serviços adquiridos.
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TERMO DE REFERÊNCIA

1- DO OBIETO

de Referência tem

5. DO LOCAL DE EXECUçÂO DO OBTETO
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3. DO OBIETIVO:

4. PRAZODEVIGÊNCU,:
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pÍazos fixados no Edital e seus anexot nas sedes das Secretarias e Fundos e M
como em qualquer órgão púbüco do município.

6.1. Com a execução dos serviços, espera-se obter os seguintes resultados:
6.1.1. Que a execuçáo do objeto e seus desdobramentos, Eaduza fielmente as expectativas de
tecnologia da informação para o Município de Pajeú do Piaui-PI, bem como o funcionamento
em rede dos sistemas de inÍormática do Município;
6.1.2, Que a conkatação dos serviços e contribua para eievar a qualidade dos serviços de
tecnologia da informação, facilitando assim as rotinas administrativas das Secretarias e

Fundos Municipais.
6.1.3. Informar e preparar os agentes municipais para a importância de uma gestão gerencial,
focada em resultados, buscando contemplar o Município de Pajeú do Piaui-PI, com a aquisição
de bens e serviços indispensáveis para a qualidade dos serviços públicos prestados à

população.
6.1.4. Fomentar uma politica aÍirmativa de administração gerencial sobre a importância de

pleitear a inserção do Município nos programas e desenvolvidos pelos Ministérios, Autarquias
e Secretarias.
6.1.5. Orientar a equipe da prefeitura de Paieú do Piauí-PI sobre todas as açôes

administraüvas, compaftilhando as inÍormações sobre a avaliação e as condutas necessárias as

rotinas administrativas.
6.1.6. Analisar a estrutura tecnológica do município e com base nesses dados, identificar as

dificuldades gerais e desenvolver estratégias para enfrentar os problemas detectados,
apresentando soluções técnicas paÍa o caso.

6.1.7. Atuar como consultor Técnico junto aos funcionários, contribuindo para prolongar a

vida útil dos equipamentos de informática.
6.1.8. Prestar assessoria e consultoria as Secretarias Municipais no suporte técnico de rede para
melhor funcionamento dos serviços e programas municipais.
6.2 Os sewiços prestados deverá ser capaz de propiciar a melhoria dos serviços de

informática, o monitorameÍrto dos resultados, facilitando a identificação e a implantação de

medidas conetivas e de ajusês necessários, contribuindo, assim, para a melhoria do sistema

em termos de e6cácia, eficiência e eÍetividade.
6.2.1 Os serviços prestados deverá ainda estimular a paÍticipação e o envolvimento dos

servidores e agentes do Município, desenvolvendo comPetências essenciais para a

consolidação da intenção estratégica da Gestão Municipal em ofertar serviços públicos de

qualidade através da organização dos serviços de tecnologia da inÍormação.

6.3 A metodologia de trabalho a ser adotada deve levar em consideração a legislação vigente,

bem como o planejamento do Municipio, os Programas já desenvolvidos pelas Secretarias

Municipais, as ferramentas tecnológicas disponíveis ou utilizadas, os recursos disponíveis,

principalmente os financeiros, tendo sempre como Íoco a melhoria da gestão municipal.

6.4. Os sen iços objeto do presente Projeto Básico serão recebidos provisoriamente, pelo

responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de

sua conÍormidade com as especiÍicações nesse Termo de Referência.

6.5. O objeto poderá ser reieitado, no todo ou em Parte, quando em desacordo com as

especiÍicações técnicas constantes no Termo de Referência, devendo ser imediatamente re-
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elaborado, à custa da Contratada, sob pena de aplicação das penalidades p
Edital.
6.6. O obleto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada, mediante
termo assinado, após observação e vistoria que comprove as conformidades com as

especificaçôes do obleto fomecido com o estabelecido no Termo de ReÍerência e na proposta
da empresa contratada.

7.1. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e Termo de
ReÍerência a ser realizado pela PMPPI.
7.2. EÍetuar a execução dos servíços em perÍeitas condições, no prazo indicado pela
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente os serviços fomecidos,
quando for o caso;

7.3. Responsabilizar-se pelos vicios e má qualidade decorentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 72, 73, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'q 8.078, de
7990);

7.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a criteÉo da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reexe«ltar, às suas expensas, no
prazo máximo de 02 (dois) dias, os serviços eÍetuados de má qualidade ou impróprios ao

consumo;
7.5. Atend
presente licitação;
7.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega dos serviços ou inÍormações indispensáveis para exeorção contratual os

motivos que impossibilitem o cumprimerrto do prazo previsto, com a deúda comprovação;
7.7. Não transferir a terceirot por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obngaçôes
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
7.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os Íeverreirores de quatoÍze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
7.9. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, Prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

7.10. Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação especíÍica.

E.1. AIém das obrigações resultantes da observância da Lei na 8.666193, são obrigações da

Prefeitura Municipal de Pajeú do Piauí/PI:
E.1.1. EÍetuar o pagamento ao detentor do preço, quando da sua contratação, os PÍazos e as

condições estipuladas em Edital e neste Anexo I.

8.1,2, Promover por meio de servidor(es) especiaLmente designado, o acompanhamento e a

fiscalização do contrato sob os aspectos quantitativos e quútativos, dando aceite na Nota

eÍ prontamente a quaisquer eúgências da A , inerentes ao objeto da
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
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Fiscal dos sen/iços, observando o detalhamento contido nesse Termo
devolvendo para substituição, os serviços que porventura não atenderem as
especiÍicações exigidas, sem ônus para a CONTRATANTE.
8.1.3, O início da execução do objeto somente se dará após a emissáo de formulário próprio
(Ordem de Serviço/OS) ou outro instrumento similar, devidamente assinado por servidor
responsável designado junto ao setor competente, autorizardo o inicio do obieto.
8.1.4. Proporcionar à empresa contratada as facilidades necessárias a Íim de que a

adiudicatária/contratada possa prestar os serviços a contento;
8.1.5. Fomecer ao licitante todas as hformações relacionadas com o objeto conforme
descrições e especificaçôes contidas no Projeto Básico;
8.1.6. ManiÍestar-se formaknente em todos os atos relativos à entrega do objeto, em especial,
aplicação de sançôes, alterações e reúsões da mesma;
8.1.7. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no contrato;
8.1.8. Promover a fiscalização e o contÍole contrato;
8.1.9. Exigir o cumprimento de todas as obritaçõ€s assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os terÍro§ de sua proposta;
8.1.10. Aceitar ou reorsar os motivos alegados pela CONTRATADA para figrrrar caso

fortuito ou de Íorça Íeverreirot dando, por escrito, razões de sua eventual aceitação ou
reosa, no pÍazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivog a contar. da data do recebimento
dos documentos de comprovação;

9.1. A Fiscalização será de responsabilidade da Prefeitura al de Pajeú do Piauí,rPI,

através de servidor desigrado para esse Íim, a quem caberá reatzar, entre outras atribuições:
9.1.1, Emitir ao Secretário Municipal de Administração e Planejamento para o conhecimento
e encaminhamentos subsequentes, Relatório de Acompanhamento do fomecimento dos

serviços, quando Íor o caso.

9.1.2. Atestar a(s) nota(s) fiscal(is) e vistar os demais documentos apresentados pela
Contratada, bem como apor o " de acordo", quando julgá-los corretos.

10.1. O pagamento do§ serr.iços o§eto do presente Proieto Básico será efetuado mensalmente,

conÍorme pÍeüsto no cronotrama para er(ecução dos serviçoe.
10.1.1. Para o recebimento do pagammto, a Contratada deve comprovar a regularidade
peÍante a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia poÍ Tempo de Serviço (FGTS) e o
Fisco, através da apresentação das respectivas Certidões, indepmdente de solicitação da

Contratante.
10.2. A Contratada deverá estar em dia com o recolhimento das cotas da Previdência Social

(INSS) e dos depósitos do Fundo de Garantia poÍ Tempo de Serviço (FGTS).

10.3. O pagamento ocorrerá no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data de

entrada do requerimento e Íatura-recibo no protocolo da contratante, desde que atendidas às

exigências legais.

10.4. Havendo eÍro na nota fiscal/Íatuta ou circr.rnstância que impeça a liquidação da despesa,

a nota fiscúÍatura será devolvida à ContÍatada e o Pagamento ficará pendente, até que a

mesma providencie as medidas saneadoras,
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10.4,1. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da
ÍepÍesentação do documento fiscal, Íato esse que não poderá acarretaÍ qualq
adicional para a Contratante, nem deverá haver prejuízo da prestação do Íomecimento pela
Contratada.
10.5. O pagamento será feito através de transferência bancária na conta corrente da
Contratada, que deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente.
Estas inÍormações devem constar da nota fiscal ou nota ÍiscaVfatura.
10.6, Os pagamentos relativos ao Íomecimento dos serviços e ou/compra só serão pagos em
nome da emPÍesa vencedora do certame licitatório não sendo admitida a emissão de faturas
em nome de filiais ou de terceiros.
10.7. O pagamento poderá ser sustado pela Contratante, ca$) ocora inadimplemento das
obrigações da Contratada para com a Contratantq§/ou erros ou vícios na fatura.

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as consequências
contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei na 8.666193 e posteriores alterações.

11.2. A rescisão poderá ser:

11.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração,
incisos I a XVII do art. 78 da Lei ne 8.666193;

11.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no
que haja convmiência para a Administração;

11.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigmte.

nog casos enumerados nos

processo da licitação, desde

13.1. O presente Termo de ReÍerência Íoi elaborado com base em pgsqulsês_dC_plgçg§

Íealizadas pela S€cetaria de Administração do Município de Paieú do Piaui, iunto a empresas

prestadoras dos serviços, observando-se também os preços praticados no mercado.

13.2. Para fins de execução do objeto chegou-se ao valor de PJ$ 30.000,00 (trinta mil reais), que

representa, o vALoR MÁXIMO A SER ADMTTIDo PARA CONTRATAÇÃo. \o
N

(§

b(\t§

RS 26.046R$ 2.170,5MES01
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11. DA E DA RESCISÃO:

12.1. O critério de avaliação das propostas e adiudicação será pelo meÍror preço valor global,
desde que seiam atendidas integralmente todas as exigências deste Termo de Referência e do
Edital.

13. DO VALOR ESTTMADO DO OBJETO:

13.2.1 LOTE I: SERVIÇO DE SUPORTE TÉCNICO E APOIO DE REDE.

ITEM DESCRICÃO DO SERYIÇO UND VALORMENSAL VALOR TOTAU12MESES

Contratação parcelada dos

serviços de suporte técnico
em apoio de rede para

atender as necessidades das

12. DA A DAS PROPOSTAS E DA AD
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13.3.

13.4. Os materiais de

contÍatante,
13.5. As
ficarão a cargo
Projeto Básico

73.6

Responsável pela

da

dos serviços,
do presente

Responsáveiepela aprovação do Temro de Referência:

^n^cláudlksdos 
Reis

';:::K:,,,:",:*""*"
Prefeito de Pajeú do Piaui-PI

D\N
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@-(!

Secretarias e Fundos do
Município de Pajeú do Piauí-
PI, conÍorme especificações

contidas no Termo de
ReÍerência e Edital, incluindo
os serviços de Suporte técÍlico
aos funcionários nas
plataÍormas WindowsÃinux
e OfÍice e Gerenciamento e

suporte técnico das redes de
computadores da prefeituraq
das secretarias e dasft{las
OO munloplo. EÀ.é
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Aos 

- 

do mês de 

- 

do ano de dois mil e onze, de um lado. o MUNICÍPIO DE PAJEÚ

DO PIAUíPI, pessoa,urídica de direito público intemo, com sede na Av. Maria Antunes Ribeiro, s/n,

demais exigências previstas

procedimento licitatório em
neste edital e seus anexos, e da proposta da contratada, integrantes do
epígrafe, conforme estabelecido no Pregão Presencial paÍa Sistema de

observadas as

.o.u de 18 de julho de 2002, e

ono D.O.U. de 09/08/2000, Lei
CompIemen tar 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente pela Lei n.a 8.666193, de 21106193,

alem do Decreto MurucrPa I ne 003/2013 e mediante as seguintes cláusulas e cond rçoes:

1.1 ContrataÉo de fomecimento parcelado de destinados ao

NÍunicípio de Pajeú do Piauí-PI, conforme especificações e demais exigências previstas neste edital e

seus anexos, como se aqui estivessem trânscritos-

l 2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, rus mesllus condições contratuais os acréscimos ou

supressões que se fizerem no objeto contratual até 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado,

nos termos do artigo 65, § 1a, da Lei Federal n.q 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Parágrafo Único - A CONTRATADA executará os fornecimentos rigorosamente de acordo com os

prazos e termos deste contrato e documentos dele integrantes.

1 Os materiais deverão ser entÍegues de acordo com as necessidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE

PAIEÚ DO PIAUÍPMP-PI.

1.1 A autorização de fomecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa da PREFEITURA

MUNICIPAL DE PAJEU DO PIAUÍ - PMP-PI, através da secretaria requisitante, cabendo à mesma

todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular administração, em comum acordo com os

@N(!
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ANEXOII

.PI

MINUTA DO CONTRATO NA --/-

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PAIEÚ DO PIAUI.PI, E A EMPRESA 

- 

PaTa
fomecimento parcelado de 

- 

destinados ao Município de
Paleú do Piauí-PI, conforme especificações e demais exigências
previstas neste edital e seus anexos.

Centro, C.N.P.J. ne neste ato representado pelo Exmo. Sr.

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Prefeita, domiciliado na Rua nesta cidade, portadora da
Carteira de Identidade na _ SSP - PI, CPF no 

- 

no uso da competência que lhe

cidade de à Rua 

- 

que apresentou os documentos exigidos
por lei, neste ato representado por e daqui por diante denominada

Registro de Preço nc

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DO OB'ETO

cúusulA sEcuNDA - coNDrçÕEs r:r Exrnrcl
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vencedoÍes deste certame, Íormalizando por intermédio de Nota de Empenho e s
Fomecimento, quando a entrega for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou,
de Empenho e Contrato individual nas hipóteses que se Íizerem necessárias cláuzulad
resguardar düeitos e obrigações futuras.

2. A contratada ficará obrigada a Íazer a entrega do material quando requisitado no prazo máximo de
diag contados a partir da emissão da Ordem de Fomecimento

3. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita no local a ser irdicado pela contratante, correndo
por conta da Contratada as despesas de embalagem, segurot transporte, tributos, encargos trabalhistas
e previdenciários decorrentes do fomecimento e/ou substituiçôes indicadas pe)a equipe ou pessoa
designada para recebimento.

4. O obleto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se constate real necessidade, no local e
endereço indicados pela contratante, para verificação da conformidade do objeto com as condições,
especificaçôes e exigências do edital.

5. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovãnte respectivo, a data, o nome, o
car8o, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outÍo documento de identificação oficial do
servidor do Contratante responsável pelo recebimento

ó. Constatadas irregularidades no obieto contratual, o Contratante poderá:

6.1. Se disser respeito à €spêcificação, reieitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição
ou rescindindo a contrataÉo, sem prejuízo das penalidades cabiveis;

6.1.1. Na hipótese de substitui@o, a Contratada deverá Íazê-la em conÍormidade com a indicação da
Administração, no prazo máximo de 02(dois) diaq contados da notificação por escrito, mantido o preço
inicialrnente contratado;

6.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de paÍtet determinar sua complementação ou
rescindir a contratação sem preiuízo das penalidades cabíveis;

6.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazêla em conÍormidade com a indicaçào
do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) diâs, contados da notiÍicação por escrito, mantido o preço
inicialmente contratado.

6.3.Outro prazo poderá ser acordado, desde que não reste pÍejuízos paÍa a Administração.

7. O pÍazo de garantia.do veículo será de no mínimo 72 (doze) meses, contado do recebimento do
veículo.

7.1 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente urur vêz veriÍicado o atendimento integral
da quantidade e das especiÍicações contatadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou

Recibo, firmado pelo servidor resfonúvel ou eqúpe désignada.

8. O quantitativo dos produtos fixados Termo de ReÍerência não obriga a Administração a adquirir o

total estimado, não existindo direito adquirido quanto ao fomecimento integral das quantidades
descritas.

9. O trânsporte dos medicamentot materiais e equipamentot até o local de entrega, desde a origem até

o destino final, será providenciado pela CONTRATADA, às suas exPens:rs e riscos, dentro de prazos e

condiçôes estabelecidas no Contrato.

10. Será de inteira Íesponsabilidade da CONTRATADA quaisquer danos ou perdas ocorridas com os

medicamentos e materiãis durante o transporte, cabendo a este providenciar sua substituição sem

quaisquer ônus para a PREFEITURA, não representando estas substituições razão para prorrogação dos

prazos de fomecimento estabelecidos neste Contrato.

de

P

c

S

rd
08{

ples

ÇÃo
o.
o rt"

pRtÍtÍTuRÂ [ll]ltctPÂL 0t PÂJtÚ 00 Pl^llí- Rua llaria Ribeiro Àdunes. s/n. centro - [tP: 61.838-[00 - Tel.: (089) 3532-02

o\N
(g

b(-(!



ESTADO DO PIAUI
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICI

11. A CONTRATADA assume integtal responsabilidade pela adoção de todas as medid AS

necessárias para a acomodação, carga, transporte e descarga dos medicamentos e materiais.

12. São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA e seus repres€ntantes, as sançõ€s impostas
pelas normas ambientais e por todos e quaisquer danos causados ao meio ambiente, em razão do
defeito de embalagens e manus€io dos produtos transportados. A CONTRATADA será solidária e
avaliada Pelos serviços prestados no transporte, se responsabilizando pelo cumprimento das leis e
regulamentos pertinentes à proteção do meio ambiente.

), para todo o
período de sua vigência, conÍorme valores expressos na proposta vencedora do lote xx

o
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1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue

ELEMENTO DE DESPESA PROJETO/ATIVIDADE FONTE DE RECURSOS

xxx, xxxx, xxxx, §xx xxxxxxxxxxxxxxxx

1 Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à PREFEITURA MUNICIPAL DE PA]EU DO
PIAUÍ - PMP-PI, após o atmdimento de cada pedido, requerimento solicitando o pagamento
devidamente acompanhado da fatura/nota fiscal devidamente atestada pelo setor requisitante e cópia
da Nota de Empenho,

2 Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de até 30 (trinta) diag contados da data de entrada
do requerimento e fatura-recibo no pÍotocolo do órgão/ente contratantg ou em outro prazo que poderá
ficar aiustado com o contratante, inclusive quanto aos paÍcelamentos.

3 As notas fiscaisffaturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratâda para as devidas
correçôes.

4 Os pagamentos serão feitos através de cheque ou depósito bancário na conta coÍrente da contratada,
que deverá indicar a instihrição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seia feito o

critério correspondente. Estas informações devem constar da nota fis{al ou nota fiscal/Íatura.

5 A contÍatada não receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigações que tenham sido
impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessâdas estas causas, os pagamentos serão

retomados sem que haia qualquer direito a atualizâção monetária.

6 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

a) Certidão Negativa de Débitos CND emitida pelo INSS

b) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

c) Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Federal, Municipal e Estadual.

7. O presente Conüato terá vigência a partir de sua assinatura e plena eficácia a partir da publicação de

seu extrato no Diário Oficial dos Municípios, com duração de até 31 de dezembro de 2021, podendo ser

prorrogaclo confrme previsto na [,ei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores dias corridos.

1. Zelar DÉJla fiel execução do aiuste contratual, utilizando-se de todos os recuÍsos materiais e humanos

necessários para tanto,

CLÁUSULÀTERCEIRA - DO VÀLOR DO CONTRATO

1. O valor global do presente CONTRATO é de RS

CLÁUSULA QUARTA - DÀ DOTAçÁ0 oRçAMET\"IÁTIA

xxxxxxxxxxxxxxx

CúUSULA QUINTA - Do PAGAMENTo E DA VIGÊNCIA

CúUSULA SEXTA -OBRIGACÕES DÀ CONTRATADA
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2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE oua w""W-
dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causad
prepostos, em idênticas hipóteses.

3. Arcar com todas âs despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execuçào do obieto da
contratação, tais como: Transporte, frete, carga e descarga, na forma da legislação vigente.

4. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigaçôes
assumidas, todas as condiçôes de habilitaçâo e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao
contrato.

5. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total gaÍantia quanto a qualidade dos produtos
fornecidos, bem como, efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer
produto entregue comprovadamente adulterado ou inutilizável.

6. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tdbutos, encargos
trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos
produtos, respondendo pelos mesmos nos termos do art. Tl da Lei ne 8.666193 com suas alteraçôes;

7. Carantir os preços cotados pelo periodo de 120 dias;

8. Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE;

9. Assumir inteira respónsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as

especiÍicações constantes da proposta e/ou instruçôes do contrato;

10. Comunicar imediatamen§ por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato,
qualquer anormalidade verificada;

11. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à
Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;

12. Fiscalizar o perfeito omprimento do obieto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus
decorrente, independentemente da fiscalizaçâo exeÍcida pela CONTRATANTE;

13. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do coítrato.

1,1. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber
comunicações ou transmiti-Ias ao executor do contrato conforme estabelecido no art. 68 da Lei na

8.666193;

15. lnÍormar na pÍoposta a razão social, CNPJ, endereço completo, bem como o número de sua conta, o

nome do banco e a respectiva agência onde des€ia receber seus créditos;

16. Informar na proposta a qualificação do RepÍesentante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome

completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando
qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social ou

Procuração), caso não seja inÍormado na Proposta a qualificação do representante, a licitante, poderá

sanar a omissào durante a sessão.

17. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades

obieto do contrâto, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

18. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por

prejuizos ár,idos e originados da execução do Contrato, e que sejam aiuizados contra a

CONTRATANTE, por terceiros;
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19. Submeter-se a mais ampla fiscalüação da CONTRATANTE, por meio de seus
qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nâs de
CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais.

1. Proporcionar todas as facilidades para que o fomecedor possa cumprir suas obrigações dentro das
normas e condições deste procedimento;

2 Rejeitar, no todo ou em Parte, os materiais entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo
fomecedor;

3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

4 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos materiais fomecidog para

5 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais e kibutários antes de cada pagamento;

6 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicaçào
de sanções e alterações do mesmo; 

.

7 Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necesúriag após o direito da ampla defesa e do
contraditório.

8.1 Não haverá reajuste durante a vigência do contrato, salvo nos casos autorizados por lei

1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força feverreiror, devidamente comprovados o
descumprimento pela CONTRATADA de suas obrigações ou a infringência de preceitos legais
implicarão, segundo a gravidade da falta, na aplicação das seguintes penalidades:

1.1 Advertência, sempre que forem constâtadas irregularidades de pouca gravidade a juízo do
CONTRATANTE, para as quais tenha a CONTRATADA concorrido diretamente, situação que será

registrada no SICAF;

1.2 Multa de 02% (dois decimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, por dia de atraso na

entrega do material ou no descumprimento das obrigações assumidat até o 15e (décimo quinto) dia;

1.3 Multa de 0,5% (meio por c€nto) ao dia, sobre o valor da contratação, a partir do 164 (décimo

sexto) dia de atraso na entÍega do material ou no descumprimento das obrigações assumidas, sem

prejuízo das demais penalidades previstas na Lei no 8.666/93;

1.4 Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contÍato, no inadimplemento total da entrega

do material e/ou no descumprimento das obrigações assumidas;

1.5 Suspensão temporária do direito de participar de licitação, bem como o impedimento de

contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, na hipótese de

rescisão contratual por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades

cabíveis;

1.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo Perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV e § 3e do art. 87 da Ler 8.666193-

2. O contrato podeÍá ser rescindido nos telmos do que dispõe os alti8os 77 e 79 d,a Lei Federal no

8.666/93 e suas resPectivas alteraçôes.
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3. As penalidades pecuniárias serão, sempre que possível e independentemente de q
notificação iudicial ou extraiudicial, descontadas dos créditos da CONTRATADA ou,
cobradas administrativa ou judicialmente, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

4. Após a aPlicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se-á comunicação escrita à
empresâ e publicação no Órgão de Imprensa OÍicial (excluídas as penalidades de advertência e multa
de mora), contando o fundamento legal da punição.

5. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentâçâo Íalsa exigida para o certame, enseiar o retardamento da execução
de seu obieto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer Íraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federâl ou Municipios e, será derredenciado no Cadastro Municipal de fomecedores, ou nos
sistemâs de cadastramento de fomecedores a que se reÍere o inciso XIV do art.4" da Lei 10.520/02, pelo
prazo de até 05 (cinco) anot sem p§uízo rras multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações IeBais.

1. Fica designado o servidor portador do RG de na como o gestor do
presente Contrato, o qual acompanhará a execução do fomecimento.

1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua
rescisâo com as consequências contrahrais e legais.

2. Constituem motivo de Íescisão, os elencados nos artigos 77 e78 d,a Lei Federal 8.66ó/93, com redação
atualizada pela Lei 8.883/94

3. A rescisão do contrato se dará na Íorma estipulada e prevista em lei (art. 79, e seguintet da Lei
8.666193).

13.1 Faz parte deste Contrato/ o edital do Pregão Presencial SRP Np 0 / Processo

Administrativo na e seus anexos e a proposta da Contratada, como se aqui
estivessem transcritos

1. Fica eleito o foro de Pajeú do Piauí Estado do Piauí, para dirimir os conÍlitos que possam adviÍ da

execução do pres€nte Contrato, que não possam ser resolvidas por meios administÍativot renunciando-
se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja.

2. Os casos omissos serão decididos pela Administração CONTRATANTE.

E por assim estarem iustas e CONTRATADAS, assinam o presente contÍato em Ol (quatro) vias de igual
teor e forma, para um só efeito, na Presença de duas testemunhaE Para que Produza seus iurídicos e

legais efeitos.
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CLAUSULA DECIMA. DA FISCALIZA

CtÁUsULÂ DÉCIMÀ PRIMEIRÂ - DA RE§CIsÃo C0NTRÁTUÂL

1. A CONTRATADA responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e preiuízos que, por
dolo ou culpa, no cumprimento do conEato, venha, direta ou indiretamente, proyocar ou causar ao
CONTRATANTE ou a terceiros, correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização pelos danos ou prejuízos causados.

CLÁUSULÀ DÉCIMA TERCEIRÀ - DÂS DISPOSIçÔES GERAIS

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO

CLÁUsUtá DÉCIMÁ §EGUNDA - DÀ RESPoNSABILIDADE
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Paieú do Piauí-PI, xx de xxxxxxxxxx de 201x.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATANTE

Sec. Mun, de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

TESTEMUNHAS:
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A Prefeitura Mr.rnicipal de Pajeu do PiaulPI
Comissão Permanente de Licitação - CPL
REÍ. PREGÃO PRESENCIAL SRP N" J-
Processo Administrativo Na _=,/_

A empresa (quaiiÍicação completa) através de seu representante legal
Sr. portador do RG no e CPF:

naresidente domiciliados
atendendo as exigências do

Procedimento Licitatório em epigrafe, declara expressamente que cumpre
integralmente aos requisitos de habilitação.

e

-de
Assinatura do representante Legal

Nome:
Cargo:

OBS; Esta Declaração deve ser apresentada juntamente com os documentos de

Credenciamento,
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MODELO DE DECLÂRAÇÃO DE TÂTO IMPEDITTVO
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A Prefeitura Municipal de Pajeú do PiauíPI
Comissão Permanente de Licitação - CPL
REf. PREGÀO PRESENCI-AL SRP N'_J-
Processo Administrativo No .....-/

1. Aceita e concorda integralÍnente e sem qualquer restrição com as ç.ondições dessa licitaçâo, expressas
no edital e todos os seus anexos.

2. Não existe nenhum Íato superveniente para nossa habilitação, nem estamos impedidos de licitar,
contratar ou transacionar com o Poder Público ou qualquer de seus órgãos descentralizados, nem fomos
declarados inidôneos por qualquer órgão federal, estadual, municipal ou concessionária de energia
eletrica.
3. Entre os nossos dirigenteg germtes, sócios, responsáveis técrricos e demais profissionais, não figuram
empregados do Município de Pajeú do Piauí, nem da empresa contratante ou outro órgão ou entidade a

ela vinculada.
4. Não empregamos menoÍ de dezoito anos, de acordo com o inciso XXXII do art. 7 da Constituição
Federal, e do inciso V do art. 27 dâ Leí 8.666193.

5. Temos pleno conhecimento dos locais e das condições de fomecimento do OBJETO.
6. Manteremos válida a nossa Proposta pelo prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data
da sua apresentaçào e abertura.

de

Assinatura do representante Legal
Nome:
Cargo:

oBS: ESTA DECLARAçÃO DEVERÁ SERIUNTADA NO ENVELOPE Na 02
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ANEXOIV

MODELO DE DECLARÁ,ÇÃO UNTCA DE HABILITAçÃ0

A empresa (qualificação completa), através de seu representantes legal Sr.
portador do RG nn _ e CPF: 

- 

atendendo as exigências
do Procedimento Licitatório em epigrafe, declara expressamente que:

de 

-.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N

OB|ETO: Registro de Preço para aqúsição parcelada de
atender as necessidades das do Município de Pajeú do Piauí - PI,
conÍorme especificações contidas no Termo de Referencia e Edital.

CLÁUSULA DA VA ATA

2.1 A presente Ata de Registro de PÍeços terá validade de 12 meses, contada a partir de sua âssinatura e

publicação do seu extrato, podendo s€r prorrogado nos termos da legislação vigente.

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de Pajeú do PiauiPI não

será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, Íacultando-se-lhe a realização de

ticitação específica paÍa a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Íegistro

preferência de fomecimento em iSualdade de condições.
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DO OBIETO

xxxxxxxxxxxxxxx)o(xxxxxxxixxxx xxxxxxxxx

RANEXOV

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO I

para

MINUTA DA ATÀ DE REGISTB'O DE N'/

Aos rrrx dias do mês de,,.xr.xxrr de rrr:co<xxrxxrxxxxx, de um lado, o MUNICÍpIO DE pAIEú DO
PIAUÍ/PI, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, s/n, Bairro
xxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ na 06.553.8820001-21 por intermédio da
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx& no uso da competência que lhe foi atribuída
regimentalÍnente, resolve REGISTRAR OS PREçOS apresentados pelo(s) fomecedor(es):

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na Rua
xxxxxxxxxxxxxxxxxro(, ne xxxx, Bairro xxxxxxxxxxxx, na cidade de
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - XX, representada pelo Sr.(a)
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do RG: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx SSP xx,
CPF: xxxxxxxxxxxxxxx-xx/ conJorme especiÍicações e demais exigências previstas no edital e seus
anexos, bem como proposta da licitante vencedora, como se aqui estivesse transcrita e observadas as

disposições estabel€cidas no Edital e Anexos do Pregão Presencial SRP nq 0xx/201x, Processo

Administrativo na Oxno<,2013; observadas as disposições da [,ei nq 10.520 de i7 de iulho de 2002, e

alterações posterioresi lxlos Decretos n0 3.555/2000 Decreto Municipal na 003/2013, Lei Complementar
123/2006 e subsidiariamente pela Lei n.o 8.666193 e pelas condições a seguü pactuadas:

1.1 A pÍesente Ata tem por obieto assegurar o compromisso de possível contratação entre o Municipio

de Pajeú do Piaui-PI e a(s) empresa(s): xxxxxxxx)o(xxx§xxxxxro(uxx, CNPJ:

xxxxxxxxxxxbüxxxm, que apresentou os menores preços para os itens do Pregão Presencial para

Sistema de Registro de Preços no 0r<x/201x, conforme especificaçôes e demais exigências previstas no
edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante detentora dos menores preços registrados, como

se aqui estivessem transcritas, conforme descrito abaüo:

IIEM LICITANTE VÂLOR UNIT
REGISTRADO

VALOR TOTÁL
DO ITEM

)c(ll)«xloo(x)ooo@ffi )omcffi ffi oooc(
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2.3 Os preço' durante a vigência da Ata, serão füos e irreaiustáveis, exceto nas hipót
comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65

de redução dos preços praticados no mercado.
da 8666193

o F13

2.4 A Ata poderá sofrer alteraçôes de acordo com as condições estabelecidas na legislação que disciplina
o assunto, em especial o disposto no Art.65, §14 da Lei na 8.666/93.

2.5 A Ata Geral de Registro de Preços, ora firmada entre o Municipio de Paieú do PiauiPI e a(s)

Detentora(s), terá validade de 12 (doze) meses, a partt da data de assinatura deste instrumento,
podendo s€r prorrogada na forma regulamentar, por até idêntico período, quando a proposta continuar
se mostrando vantaiosa, desde que haja interesse da Administração e aceitação das partes, sem preiuízo
da ressalva do inciso II do art. 57 da Leí 8.666193.

2.5 O Município de Pajeú do Piauí-PI, no atendimento do interesse público, ficam assegurados o direito
de exigir que a detentora, conforme o caso prossiga na execução do ajuste, pelo período de até 90
(noventa) dias, a fim de evitar brusca intemrpção, do fomeci{irento e/ou compra do objeto, após a

vigência da Ata Geral de Registro ou por suspensão iustificada de pagaErentos conforme dispõe inciso
XV do art. 78 da Lei 8.666193. A Ata Geral poderá ser dada força de contrato por conter as cláusulas
essenciais exigidas pelo art. 55 da Lei 8.666/93 em aplicação nlbsidiiária.

CLAUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAçÁO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por todos os órgãos da Administraçâo
Pública Municipal. Os demais entes Estaduâl e Federal, somente poderão utilizar, desde que

autoÍizados pelo Município de Pajeú do Piauí-PI.

3.2 O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de RegistÍo de Preços é o especificado na

Cláusula Primeira e no Anexo I desta Ata de Registro de Preço.

3.3 Em cada emissão de Ordem de Fornecimento/Serviço decorrente desta Ata, serão observadas,
quanto ao preço, as cláusulas e condiçõ€s constantes do Edital e proposta da licitante vencedora.

3.3 Em cada fornecimento do objeto, o preço unitário a ser pago e o produto adquirido será o c-onstante

na proposta final apresentada pela empresa detentora dos preços registrados na presente Ata, a qual
também a integra independentemente de transcrição.

CLÁUSULA QUARTA - DA CLASSITICAçÃO DAS PROPOSTAS

4.1 A Proposta da(s) licitante(s) vencedora (s), com a relação do(s) item(ns), devidamente detalhada, o
valor unitário do(s) item(ns), com o nome da respectiva empresa oÍertante do melhor lance, constitui o

Anexo I desta Ata, independentemente de transcrição.

4.2 Para efeito de escolha do Fomecedor para fomecimento dos produtos deverá ser levada em conta a

Ordem de Classificação descrita na Planilha de Lances ou na Ata da sessão de iulgamento que integra a
presente Ata independentemente de tranrrição.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 O pagamento será realizado pelo Município de Paieú do Piauí-PI atÍavés do setor competente, até 30

dias após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5" (quinto) dia do mês subsequente ao do

fomecimento do serviço/produto, acompanhado da nota fiscaVfatura devidamente atestada, emitida

iuntamente com recibo em Gl (quâtro) vias de igual valor, cópia do contrato e/ou nota de empenho,

cópia das certidôes de regularidade junto ao INSS e FGTS, certidão coniunta de débitos fiscais iunto á

união, certidão negativa de débitos iunto à SEFAZ, certidão negativa de débitos iunto à prefeitura

municipal Ordem de Fomecimento do obieto, firmado pela autoridade competente, e em conformidade

com o disposto no art. 40, inciso XIV , alínea " a" da l-ei 8.666193.
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5.2 A nota fiscal referida acima deve apresentar dirriminadamente os produtos/servi
fomecidos

5.3 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste
caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação
devidamente corrigida e váIida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração.

5.4 Nenhum pagamento será efetuado aos adiudicatários enquânto pendente de liquidação ou qualquer
obriSação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou faltâ de entrega do produto ou
serviço.

5.5 O Pagamento somente será realizado após a verificação da situação da mesma, relativa às condições
de habilitação exigidas na licitação, através de documentação anexada à fatura relativa aos lncisos III e
IV Art 29 da Lei n" 8.66193, e em caso de pendência o pagamento será suspenso.

6.1 Conforme solicitação da Secretaria Requisitante, o fomecimento dos produtos será realizada em ate
xx (xxxxxx) dias, contados do recebimento da Ordem de Fomecimento que será emitida de acordo com
a necessid ade do Município.

6.2 Os produtos obieto desta Atâ de Registro de Preço será fomecido, parceladamente, e somente
mediante a apresentação de autorização, devidamente preenchida e expedida pela autoridade
competente ou responsável por ele designado:

6.3 Por ocasião da entrega, Õ Íomecedor deverá colher comprovante de entrega contendo data, o nome,
o câr8o e â assinatlÚa emiüdos pela Administração responsável designado na respectiva requisição de
fomecimento.

6.4 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos produtos
fomecidog bem como, efetuar a zubstituição ou complementação de quântitativos no prazo máximo de
02 (dois) dias, e totalrnente às suas expensãs de qualquer produto entregue comprovadamente
adulterado ou inutiliár,el, na forma do art.69 dal,€ina 8.666193-

6.5 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encârgos
trabalhistas, e previdenciáriog decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtog corÍendo a

cargo da CONTRATANTE absolutamente os valores referentes ao efetivo Íomecimento do objeto ao
preço cotado na proposta da CONTRATADA.

6.6 A Administração deverá emitiÍ Ordem de Compra (OC) ou Autorização de Fomecimento (OF), ou
ainda instrum€nto equivalente, contendo quantidade, disüiminação do obieto, preço unitário e, quando
for o caso preço total e pÍazo para atendimento, Nota de Empenho que será emitida a favor do detentor
da Ata, depois de consulta ao órgão gerenciador.

6.7 Na OC ou OF ou documento equivalente deverá está declarado a Dotação Orçamentária que

suportará a despesa, contendo pelo menos a Fonte, a Classificação Funcional e o Elemento de Despesa.

ó.8 De posse dos documentos acima, o detentor da Ata, nos prazos estabelecidos no EditãI, adimplirá a

condição assumida, a contar do Recebimento da OC ou OF e da Nota de Empenho, ou em outro prazo

mediante anuência da contratante, conforme consta seia o caso.

6.9 O contrato individual será sempre representado pelo instrumento próprio, Nota de Empenlro ou

instrumento equivalente, e a sua celebração será formalizada pelo recebimento ou retirada do

documento por parte da detentora de preços na Ata Geral de Re8istro.

6.10 O(s) fornecedor (es) se obriga(m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços,

todas as condições de habilitação exigidas no Edital;
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por
qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se ainda por quaisquer responsab
decorrentes de ações iudiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionados com o
cumprimento do presente edital e com as obrigações assumidas na Ata Geral de registro de preços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

CLÁUSULA OITAVA - DO REAIUSTAMENTO DE PREçOS

8.1 Considerando o prazo de validade estatÉlecido na Cláusula Segunda da presente Ata, e em
atendimento ao §1q, art. 28, da Lei Federal 9.069, de 29.6.7995 e demais legislação, é vedado qualquer
reaiustamento de preços.

Parágrafo único. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de

rearustes em face da superveniência de normas Íederais aplicáveis à espÉcie, bem como de acordo com

os permissivos legais.

8.2 Durante a vigência da Ata, os preços registrados deverão perÍnanecer compatíveis com os preços de

mercado, independente de provocação de parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO

PIAUÍ/PI, no caso de redução nos preços de mercado, ainda que temPorária, a detentora obriga-se a

comunicar a PMP/PI o novo preço que substituirá o então registrado, podendo esta agir de ofício o que
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6.11 Será de responsabilidade do concorrente que tiver sêus preços registrados, o ônus
quaisquer açôes, demandas, custos e despesas em decorrência de danos ocorridos

7.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, náo assinar a Ata de Registro de
Preço ou celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentaçào falsa exigida para o
certame, enseiar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com a União, Estadot Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no
Sistema de Cadastro do Município, ou nos sistemas de cadastramento de fomecedores a que se refere o
inciso XIV do art. 4" da Lei 10.520102, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme abaixo:

I. Advertência deverá ser feita através de notiÍicação por meio de ofício mediante contra-recibo do
representante legal do adjudicakíriq estabelecendo ?Íitzo para cumprimento das obrigaçoes
descumpridas.

II. Multa de 0,2olo (dois décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, por dia de atraso na
execução do objeto ou no descumprimento das obrigaçôes assumidag até o 15p (decimo quinto) dia.

III. Multa de 0,57o (meio por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, a partir do 164 (décimo sexto)
dia de atraso na exeorção do obieto ou no descumprimento das obrigações assumidas, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei no 8.666193.

IV. Multa de até 20% (vinte por c€nto) sobre o valor do contrato, no inadimplemento total da execução
do serviço e/ou no descr:mprimento das obrigações assumidas.

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV e § 3a do afi.87 da Lei 8.666193.

VI. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se-á comunicação escrita à
empresa e publicação no órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência ê multa
de mora), contando o fundamento legal da punição.

Vll. Suspensão temporária do direito de participar de licitação, bem como o impedimento de contratar
com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, na hipótese de rescisão contratual
por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis.
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Ata de Registro de Preços

CLÁUSULA NoNA - Do CANCELAMENTo DA ATA DE REGISTRo DE PREçoS

9.1 Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:

I - Pela Administração, quando:

a) A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) A detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar
sua justificativa;

c) A detentora der causa a rescisão administrâtiva de contrato decorrente de Registro de
Preços;

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de
Registro de Preços;

e) Os preços registrados se apresentaÍem superiores aos praticados no mercado;

f) Por razões de interesse públíco devidamente demonstradas e justificadas pela

Administração;

g) A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste Edital,
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, iuntando-se
o comprovanüe aos autos que eram origem ao Registro de Preços.

h) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço da detentora, a comunicaçào
será feita por publicação no Diário Oficial dos Municipios, considerando-se cancelado o

preço registrado após a publicação.

II - Pelas detentoras, quando;

a) Mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as

exigências desta Ata de Registro de Preços;

b) O fomecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Regietro de Preços na ocorrência

de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrente de caso Íorhrito ou de força feverreiror, devidamente comprovados;

c) A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser

formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação

das penalidades previstas neste ContÍato, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA E DoS PARTICIPANTES DO SBP

11.1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conÍorme segue

FONTE DE RECURSOS

xxxxxxxxxxxxxx Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

11.2 Integram o presente Registro de Preço na qualidade de participântes as Secretarias e Orgãos

Municipais conÍorme segue:

01) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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10.1 Os preços registrados, nos termos do § 4a do artigo 15 da Lei no 8ó66193, têm cará ter orien

10.1.1 A pesquisa de preço será realizada sempre que necessário quando os preços forem
considerados incompatíveis com os praticados no mercado, de ofício ou por provocação, nesse
caso deverá haver comprovação formal no processo.

10.2 As alteraçõ€s na Ata de Registro de Preços obedecerão, no que couber, à Lei ne 8666/93,
preservadas as prerrogativas das exceções introduzidas pelo art.57, seus incisos e parágrafos do
mesmo Diploma Legal.

10.3 A detentora fica obrigada a atender todas as solicitaçôes durante a vigência da Ata Geral de
Registro de Preços, e demais acréscimos necessários conÍorme disposição legal

10.5 São Detentora do presente SRP, obedecida a ordem de classificação conÍorme definido na Cláusula
Primeira da presente Ata as seguintes empresas: ':

EMPRESA LOTHITEM REGISTRADO
xxxxx)o(

10.4 Integram esta Ata, o Edital e anêxo do Pregão Preseicial SRP naOxx201x, bem como a proposta de
preço da(s) empresa(s) signatária(s), como se aqui estivessem transcÍitos.

'10.5 Fica eleito o Foro da Cidade de Canto do Buriti-Pl, para dirimir quaisquer questões decorrentes da
utilização da presente ala.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 1,0.52012002 Deceto Murricipal na 003/2013, e

demais normas aplicáveis.

Pajeú do PiauiPI, xx de xxxxxxxxxxx de 201x.

SIGNÀTÁRIOS

PELO MUNICÍPIO DE PAIEÚ DO PIAUÍ.PI PELA EMPRESA DETENTORA
DOS PREçOS REGISTRADOS

xxxxxx xxxro(xxxxxxxx
PREFEITA

xxxxxxxxxgxxxxxxxxxxx
CNPJ: xxxxxxxx>o<xlo<
Rep. L€gaI xxxxxxrxr x x x

RG: r«xxxxxxrxxr r
CPF: x)ocooc(xxxxx x x x
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PREGÃO PRESENCIAL SRP NC /

PROCESSO ADMINISTRATIVO NA I

OBf ETO: Registro de Preço para aquisição parcelada de

(L
() c

Para

conforme especificações contidas no Termo de Referencia e Edital.

Sr.(a) portador(a) RC na e CPF:

residente e domiciliada na DECLARA, sob as penas da lei. ser

Local e data

Nome e assinatura do representante legal
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atender as necessidades das do Municipio de Pajeú do Piauí - PI,

MODELO D§ DECLARAçÃO DE ME OU EPP

A empresa (qualificação completa), atraves de seu representante legal

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, declaro
ainda não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4'Q do artigo 3'q

da Lei Compiementar na 123106, e para efeito do cumprimento ao estabelecido no
Inciso VII do artigo 4s da Lei Federal na 10.520 de 77.07.2002 sob as penalidades
cabiveis, que cumpdÍemos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Pregão
Presencial SRP na

OBS: ESTA DECLARAçÃO DEVE SER ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES NO
MOMENTO DO CREDENCTAMENTO, IUNTAMENTE COM OS DEMATS

DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL.


